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RESOLUÇÃO Nº 07/2009* 
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O CONSELHO DE ENSINO, PESQUISA E EXTENSÃO DA 

UNIVERSIDADE FEDERAL DO ESPÍRITO SANTO, no uso de suas atribuições 
legais e estatutárias, 

 

CONSIDERANDO o que consta do Processo nº 3.622/2009-57 -                 
PRÓ-REITORIA DE PESQUISA E PÓS-GRADUAÇÃO (PRPPG); 
  

CONSIDERANDO o parecer da Comissão de Pesquisa e                      
Pós-graduação;  

 

CONSIDERANDO, ainda, a aprovação da Plenária, por unanimidade, na 
Sessão Ordinária realizada no dia 08 de abril de 2009, 

 
R E S O L V E: 

 
Art. 1º Alterar o anexo da Resolução nº 25/95 deste Conselho, conforme 
abaixo: 

 

I. O Artigo 54 passa a vigorar com seguinte redação: 
 

“Art. 54. Os Programas de Pós-graduação poderão aceitar alunos especiais, 
inclusive alunos de graduação em final de curso, a critério dos respectivos 
Colegiados Acadêmicos, para cursar componentes curriculares do curso desde 
que esses alunos demonstrem capacidade de cursá-los com proveito, mediante 
processo seletivo prévio. 
 

§ 1º A critério do Colegiado Acadêmico, disciplinas e créditos cumpridos 
em regime de aluno especial poderão ser aproveitados quando o aluno obtiver 
a condição de aluno regular. 

 

§ 2º As disciplinas e créditos de que trata o parágrafo anterior serão 
registrados no Histórico Escolar do aluno regular como “Aproveitamento de 
Estudos”, lançando-se a classificação AE”. 
 

II. O Artigo 59 passa a vigorar com a seguinte redação: 
 

“Art. 59. ... 
 

Parágrafo único. Excepcionalmente, poderão inscrever-se no processo de 
seleção, de forma condicionada, alunos que estejam cursando o último 
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semestre de seu curso de graduação, ficando cientes de que, em caso de 
aprovação, somente poderão ingressar no curso como aluno regular se 
provarem, no momento da matrícula, terem obtido o seu grau, prova que pode 
ser feita por meio de diploma ou certidão de colação de grau”. 

III. Inserir “Seção VII – Dos Alunos Especiais”, no Capítulo II, Título IV. 
 
IV. O Art. 74 passa a pertencer à Seção VII, Capítulo II, Título IV, e vigorará 

com a seguinte redação: 
 

“Art. 74. Os Cursos de Pós-graduação “Lato Sensu” poderão aceitar alunos 
especiais para cursar componentes curriculares do curso desde que esses 
alunos demonstrem capacidade de cursá-los com proveito, mediante processo 
seletivo prévio, podendo haver aproveitamento de estudos nos termos do Art. 
54 deste Regulamento”. 
 

V. O Título V – Das Disposições Gerais e Transitórias – com a introdução 
do Artigo 74 acima, a numeração dos antigos Artigos 74, 75 e 76, deverá ser 
alterada para 75, 76 e 77, respectivamente. 

 
VI. Incluir o Art. 78, com a seguinte redação: 

  
“Art. 78. Os Coordenadores de Programas de Pós-graduação “Stricto Sensu” e 
de Cursos de Pós-graduação “Lato Sensu” deverão verificar junto à PRPPG se 
existem casos de alunos que se enquadram no que estabelecem os Artigos 28, 
54, 59 e 74 deste Regulamento, objetivando a imediata regularização das 
possíveis situações identificadas”. 

 
Art. 2º Revoga-se a Resolução nº 01/2003 deste Conselho. 
 
 

Sala das Sessões, 08 de abril de 2009. 
 

 
 

RUBENS SERGIO RASSELI 
PRESIDENTE 

 
 
 

 
 

 
 
 
 


